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APROVADO.

Araraquara, _________________

                   _________________

                             Presidente

Considerando que a reunião da Câmara Técnica Federal de Fauna do IBAMA, realizado em julho próximo passado, confirmou uma grande preocupação de todos aquele que norteiam sua vida em sociedade, embasados nos recentes preceitos da humanidade e da cidadania, confirma esse retrocesso, considerando que este encontro em Brasília, teve como tema a normatização da caça esportiva no Brasil, questão à qual o órgão se mostrou favorável.

Considerando que a caça, antes restrita ao Estado do Rio Grande do Sul e condicionada à edição de portarias anuais, pode vir a ser praticada livremente em todo território nacional caso o processo de regulamentação seja aprovado pela CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente).

Considerando que o movimento de proteção animal não tem dúvidas quanto à sua aceitação unânime, já que a maioria dos membros do Conselho é simpática à causa ou sofre pressões de setores interessados na liberação da caça no país, grupos esses poderosos e interessados na exploração de parques de caça e na comercialização de armas sendo que pelos seus interesses estão fazendo lobby para a regulamentação da prática em todo o país.

Considerando que além de dar respaldo legal à crueldade contra os animais, argumento suficiente para banir qualquer iniciativa de liberação da prática, a medida será o motivo que faltava para o desenvolvimento da industria da caça esportiva que fatalmente levará à venda indiscriminada de armas, o que representa uma verdadeira sentença de morte para uma sociedade que já sofre as marcas da violência.

segue....

Continuação do requerimento nº ____________/02.

Considerando a incostitucionalidade da proposta, pôsto que para a Constituição Brasileira os animais são tutelados pelo Estado, que deve vedar as práticas que os submetem à crueldade, com fundamento em amplo ordenamento jurídico dentre os quais a Lei Federal 9605/98 ( Lei dos Crimes Ambientais), em seu artigo 32, prevendo penas para o ato de matar, perseguir, caçar, apanhar e utilizar animais silvestres, apesar da  inexistência de sistemas de fiscalização das espécies caçadas ou ameaçadas.

Considerando que tal regulamentação é um estímulo à violência, a questão ética: tirar a vida de um animal, usando armas poderosas, tocaia e outros recursos, não cabendo à vítima nenhuma defesa, exceto a morte, a covardia: Criar animais silvestres – cateto, paca, queixada, cotia, perdiz, codornas, e outros, e depois soltá-los em sítio ou fazenda cercada para serem caçadas, sem chances de escapar, é uma vergonhosa covardia, matar contradiz a conotação sadia da prática esportiva.

Considerando que atualmente busca-se desenvolver em nossa sociedade o Ecoturismo, sendo este um meio limpo de desenvolver e preservar a riqueza de nossa fauna e flora, construindo uma sociedade melhor informada  e melhor amparada nos preceitos da fraternidade, solidariedade e humanidade entre os povos e estes com seu meio em que vivem.

Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado a Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA, na pessoa do Senhor Diretor José Anchieta dos Santos,  bem como as lideranças partidárias com assento na Câmara Federal e no Senado da República, apresentando-lhes os votos de protestos desta  Casa de Leis em  qualquer  ação daquela diretoria que  possa permitir a liderança da caça esportiva no Brasil.

Requeiro ainda  seja está, remetido à Senhora Andréa     Lambert, digníssima Presidenta da  ARCA do Brasil, sito à  Rua Rego lopes 23, Bairro Tijuca, Rio de Janeiro – RJ- Cep: 20520-040.  

                   Sala de sessões, 12 de agosto de 2002.

                                     CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO


       Vereador 
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